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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
Centro de Apoio Operacional do Meio Ambiente e Urbanismo

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA COMARCA DE CRISTINÁPOLIS
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, por seu Promotor de Justiça, no uso de suas atribuições legais e institucionais, com fundamento nos arts. 23, 129, inciso III e 225 da Constituição Federal; arts. 3º, 4º, inciso VII, X e 14, inciso IV e §  1º da Lei Federal 6.938 de 31/08/85, Portaria Federal nº 053 de 01/03/79, Lei 2.312, de 03/09/54, Resoluções CONAMA 01/86 e 05/93; Lei Estadual 8.544/78, Lei Federal 7.347/85 e demais disposições da lei adjetiva civil, vem, à presença de Vossa Excelência, propor AÇÃO CIVIL PÚBLICA DE RESPONSABILIDADE POR DANOS CAUSADOS AO MEIO AMBIENTE, com pedido de concessão de MEDIDA LIMINAR, cumulado com obrigação de fazer, não fazer e indenizar os danos causados, contra o MUNICÍPIO DE CRISTINÁPOLIS,  pessoa jurídica de direito público interno, endereço, representado por seu Prefeito, nome e qualificação, com base nos fatos e fundamentos a seguir aduzidos:
DOS FATOS:
Em 16 de março de 2007, foi instaurado o Inquérito Civil n.° 71.11.01.0208, tendo como representado o Município de Cristinápolis e como representante o então vereador Wanderson Luiz Soares Vitor, que apontou a grave situação ambiental em que se encontrava a disposição final do lixo doméstico do citado Município.

Consta de referida representação a existência de duas lixeiras a céu aberto situadas uma no Povoado Taquari e outra no Povoado Fundão, na aludida municipalidade.
No ano de 2010, sobressaiu-se que as aludidas lixeiras deixaram de funcionar e, no local, fora efetuada plantação de eucalipto, encontrando-se em atividade outro lixão no Povoado Ladeira Vermelha, conforme relatórios da Administração do Meio Ambiente – ADEMA, acostado às fls. 50/57, e da Divisão de Engenharia e Perícia do MP/SE de fls. 78/84, passando o feito a tramitar em razão deste último.  
Após diversas tratativas administrativas que se protelaram no tempo na tentativa de obter a composição do direito violado, fora acostado relatório oriundo da ADEMA, de fl. 336/342, datado de 2016, pontuando que as irregularidades ambientais persistem, já que o município de Cristinápolis mostra-se reticente em encaminhar diariamente, através de caminhão aberto e caminhão caçamba, a coleta pública municipal para o supracitado lixão, inclusive, resíduos recicláveis e da logística reversa. Ademais, são constantemente efetuadas queimadas do material descartados e rejeitos, ocasionando desconforto respiratório ou olfativo, além de carrear materiais e perecimento de espécimes da biodiversidade, proibida nos dispositivos legais.

Assim, o Município vem dando destinação final aos resíduos sólidos urbanos de forma totalmente inadequada, despejando todo o lixo coletado no referido Município em local impróprio e com consequentes danos ao meio ambiente e a própria saúde pública de toda a população, como confirmam as várias vistorias e laudos que instruem o inquérito civil que subsidia a presente.
Ressalte-se que o Município não tem licença ambiental que o autorize a depositar o lixo no local em que está sendo feito, caracterizando, em reforço ao dano ambiental, a irregularidade da atividade municipal. 

A ausência do licenciamento ambiental denota a inadequação e ilegalidade do atual depósito de lixo, vez que não foi apresentado nenhum projeto técnico de implantação ou estudo prévio técnico para se averiguar o potencial dos danos ambientais. 

Simplesmente, o Município, ora réu, sem nenhum critério ou preocupação, deposita, há anos, o lixo a céu aberto, de forma desorganizada e aleatória, o que implica inegável degradação do meio natural.

Ademais, o local não foi isolado, a fim de evitar o contato do público com os resíduos ali depositados, vez que foram constatados barracos de catadores instalados no local, denotando a existência de pessoas trabalhando, expondo-se a alto nível de contaminação.

2 . DOS FUNDAMENTOS 
A Constituição da República alçou o direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado à categoria de direito fundamental e erigiu-o a princípio orientador da ordem econômica e social, impondo ao Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo, senão vejamos:
"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

§ 1°. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:

I- preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas; (...)

VII- proteger a fauna e flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetem os animais a crueldade.

§ 3.° as condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos.”
A proteção ao meio ambiente foi inserida na competência comum de todos os entes federados:

"Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (...) 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas" 

Consoante a lição de Édis Milaré, “ao proclamar o meio ambiente como ‘bem de uso comum do povo’, foi reconhecida sua natureza de ‘direito público subjetivo’, vale dizer, exigível e exercitável em face do próprio Estado, que tem também a missão de protegê-lo”
. 
A proteção ao meio ambiente é pressuposto para o atendimento do mais importante dos valores fundamentais: o direito à vida, seja pela ótica da própria existência física e saúde dos seres humanos, quer quanto ao aspecto da dignidade dessa existência (qualidade de vida). 
2.1. DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS
A Lei nº 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos, incumbiu aos Municípios a gestão integrada dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios (art. 10).

O art. 3º da mesma lei considera disposição final ambientalmente adequada “a distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos”.
Já os arts. 47 e 48 proíbem algumas práticas consideradas nocivas ao meio ambiente:
“Art. 47. São proibidas as seguintes formas de destinação ou disposição final de resíduos sólidos ou rejeitos:

I - lançamento em praias, no mar ou em quaisquer corpos hídricos;

II - lançamento in natura a céu aberto, excetuados os resíduos de mineração;

III - queima a céu aberto ou em recipientes, instalações e equipamentos não licenciados para essa finalidade;

IV - outras formas vedadas pelo poder público (...).”
“Art. 48. São proibidas, nas áreas de disposição final de resíduos ou rejeitos, as seguintes atividades:

I - utilização dos rejeitos dispostos como alimentação;

II - catação, observado o disposto no inciso V do art. 17;

III - criação de animais domésticos;

IV - fixação de habitações temporárias ou permanentes;

V - outras atividades vedadas pelo poder público”.
A partir de uma simples leitura dos mencionados dispositivos legais, verifica-se facilmente que a disposição final do lixo urbano, da forma com que está sendo feita, contraria a legislação em vigor e provoca graves danos ambientais. 

Existe ainda a iminência de danos maiores, pela erosão, carreamento de resíduos poluidores e chorume para os cursos d´água. Outrossim, existe um sério risco à saúde pública pela contaminação do solo, subsolo e do lençol freático, além da proliferação de vetores transmissores de doenças (moscas, mosquitos, baratas, ratos, etc). 

A prática do depósito de rejeitos em “lixão” público, agravada pelo descaso, vem afetando o equilíbrio ecológico e, por via oblíqua, a qualidade de vida dos seres humanos em todas as regiões do Estado de Sergipe. 

Justamente por isso, o Ministério Público do Estado de Sergipe, em parceria com a Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH, vem atuando no combate contra esta prática nefasta, sendo que a luta, não raramente, se estende ao Poder Judiciário, que tem dado todo respaldo jurídico necessário em prol da defesa do meio ambiente:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PRECEITO COMINATÓRIO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER E/OU NÃO FAZER C/C PEDIDO LIMINAR - MUNICÍPIO DE AREIA BRANCA - PROCURAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS NO MOMENTO DA INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO - PRELIMINAR REJEITADA - MÉRITO - DECISÃO A QUO QUE DETERMINOU QUE O MUNICÍPIO/AGRAVANTE CUMPRA A OBRIGAÇÃO DE FAZER, PARA PROVIDENCIAR LOCAL ADEQUADO PARA O ATERRO SANITÁRIO OU DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS - OFENSA AO ARTIGO 1º, §3º, DA LEI 8.437/92 - NÃO VISLUMBRADA - PONDERAÇÃO DE INTERESSES - DIREITO FUNDAMENTAL INDISPONÍVEL - AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DOS PODERES - INEXISTÊNCIA - DIREITO CONSTITUCIONAL A MEIO AMBIENTE SADIO E EQUILIBRADO - ARTIGO 225 DA CF - INTERVENÇÃO DO PODER JUDICIÁRIO - LEGÍTIMA - ANÁLISE QUE SE DÁ QUANTO À LEGALIDADE DO ATO E NÃO EM RELAÇÃO AO MÉRITO ADMINISTRATIVO (OPORTUNIDADE E CONVENIÊNCIA) - PEDIDO DE DILAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DO COMANDO SENTENCIAL - PERDA DO OBJETO SUPERVENIENTE - PLEITO PREJUDICADO DIANTE DA DECISÃO DO ENTÃO PRESIDENTE DO TJSE NA SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE DECISÃO QUE PRORROGOU PARA 180 (CENTO E OITENTA) DIAS - RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO - DECISÃO UNÂNIME. (Acórdão: 201212778. Agravo de instrumento 0907/2012. Relator: Des. Cláudio Dinart Déda Chagas)

Destarte, diante dos dispositivos legais que proíbem expressamente o funcionamento de "lixões", que trazem graves prejuízos ao meio ambiente e à saúde pública, o Município de Cristinápolis deve ser compelido a implementar um sistema de disposição final de resíduos sólidos adequado à normatização pertinente, ou seja, criando o devido aterro sanitário, pois nos termos da novel legislação federal alhures citada não há possibilidade da manutenção dos famigerados “aterros controlados”, os quais, na prática, são legítimos “lixões” singelamente cercados e com recobrimento dos resíduos com mera camada de terra, situação que evidencia que o dano ambiental sequer é mitigado em clara afronta ao texto constitucional e a legislação infraconstitucional.

2.2. DA RESPONSABILIDADE PELOS DANOS AMBIENTAIS
No que concerne à obrigação do Município Réu em recuperar a área degradada pelo atual lixão, cumpre salientar que o art. 14, §1°, da Lei nº 6.938/81 (Política Nacional do Meio Ambiente), consagra, em relação aos danos ambientais, a responsabilidade civil objetiva, estabelecendo que “sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal por danos causados ao meio ambiente”.  

O art. 2°, VIII, do mesmo diploma legal, estabelece como um dos princípios da Política Nacional do Meio Ambiente, a “recuperação das áreas degradadas”, sendo que o art. 4°, VII, coloca como um dos seus objetivos a “imposição, ao poluidor e ao predador, a obrigação de reparar ou indenizar os danos causados”.
Como se pode perceber, a legislação ambiental brasileira adotou a teoria do risco integral, segundo a qual aquele que causa danos ao meio ambiente tem a obrigação de recuperá-lo, independentemente de culpa do agente, da licitude de sua conduta, do caso fortuito e da força maior. Assim, para que se possa pleitear a reparação do dano, basta demonstrar o evento danoso e do nexo de causalidade, uma vez que a ação é substituída pelo risco do resultado
.
Na lição de Édis Milaré
:
“A adoção da teoria do risco da atividade, da qual decorre a responsabilidade objetiva, traz como conseqüências principais para que haja o dever de indenizar: a) a prescindibilidade de investigação de culpa; b) a irrelevância da licitude da atividade; c) a inaplicação das causas de exclusão da responsabilidade civil”.   
No caso em apreço, o dever de reparar e indenizar o dano ambiental é ainda mais nítido, tendo em vista que o Município Réu vem agindo de forma ilícita ao destinar os resíduos sólidos urbanos de maneira totalmente inadequada, contrariando as vedações contidas na legislação.

Os fatos se agravam quando as provas que lastreiam a presente evidenciam que desde dos idos de 2007 o Órgão de Execução local do Ministério Público tem tentado a solução suasória e o município, ora réu, recalcitra postergando a solução dos graves problemas detectados.
Note-se que, em que pese o Município de Cristinápolis ser parte integrante do Consórcio de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos do Sul e Centro Sul Sergipano, inexistem medidas concretas no sentido de efetivação da Política Nacional de Resíduos Sólidos, tais como a escolha da área para instalação do aterro sanitário compartilhado, não podendo mais ser tolerada a poluição ambiental que vem se estendendo no tempo e prejudicando sobremaneira o meio natural e a população local.

Seguem abaixo julgamento de casos análogos:
APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIXÃO A CÉU ABERTO. QUESTÃO DE SAÚDE PÚBLICA, TENDO EM CONTA OS DIVERSOS VETORES DE MOLÉSTIAS, ALÉM DE CAUSAR GRAVE DEGRADAÇÃO AMBIENTAL. OBRIGAÇÃO DO MUNICÍPIO QUE HÁ ANOS SE OMITE FACE AOS PROBLEMAS. POSSIBILIDADE DE O JUDICIÁRIO EMITIR ORDEM. NÃO FERIMENTO AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. A DISCRICIONARIDADE DO ADMINISTRADOR PÚBLICO NÃO CONSISTE EM REALIZAR, OU NÃO, SERVIÇO PÚBLICO ESSENCIAL, MAS EM ESCOLHER OS MEIOS QUE MELHOR ATENDAM À FINALIDADE LEGAL. CABIMENTO DA FIXAÇÃO DE MULTA DIÁRIA PARA O CASO DE DESCUMPRIMENTO. APELAÇÃO DESPROVIDA. (Apelação Cível Nº 70051858058, Primeira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Irineu Mariani, Data de Publicação: Diário da Justiça do dia 13/08/2013).

“AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DEPÓSITO DE LIXO IRREGULAR. DANO AMBIENTAL COMPROVADO. Constatada a existência de prejuízos ao Meio Ambiente causados pelo depósito irregular de lixo em local inapropriado, tendo agido o Município contrariamente às normas definidas pelas autoridades ambientais competentes, é plenamente admissível, além de inevitável, sua condenação, como agente poluidor, à reparação dos prejuízos causados, consistente na realização de obras voltadas a recuperação da área degradada, em cumprimento aos artigos 2º, VIII, e 4º, VII, da Lei n. 6938/1981." (TJ/MG. AC Nº 000.234.112-1/00, Rel. Des. Brandão Teixeira). 
ADMINISTRATIVO. AMBIENTAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LIXO URBANO. MUNICÍPIO DE PAUDALHO/PE. DEPÓSITO A CÉU ABERTO. AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO. RECUPERAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. CONSTRUÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO PELO CPRH. RESPONSABILIDADE DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL. 1. Apelação do Município de Paudalho/PE e remessa oficial em face da sentença que julgou procedentes os pedidos, feitos em ação civil pública, de condenação à reparação de dano ambiental causado, concernentes ao depósito irregular de lixo urbano no município. 2. A CF/88 estabelece, no art. 225, que todos possuem direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, tendo o Poder Público o dever de defendê-lo e preservá-lo, para que seja assegurado o interesse coletivo. Sem dúvida, ao Poder Judiciário cabe, embora excepcionalmente, a imposição da implção de políticas públicas constitucionalmente previstas, quando a omissão perpetrada comprometa a própria integridade dos direitos sociais igualmente protegidos pela Carta Magna vigente. 3. É fato incontroverso que o Município réu promove, ilegalmente, o descarte, a céu aberto, de resíduos sólidos diretamente sobre o solo, formando o "lixão". Ante a ausência de licenciamento e consequente falta de técnicas protetivas apropriadas ou cautela no tratamento dos rejeitos domésticos, coloca-se em risco o meio ambiente e a saúde da população. 4. A existência de local adequado para pôr lixo não é só medida ambiental, mas de saúde pública, a requerer toda a atenção das autoridades competentes. Salienta-se que o município possui a responsabilidade pela saúde pública e de preservação do meio ambiente ecologicamente equilibrado, razão pela qual mostram-se acertadas as condenações presentes na sentença de primeiro grau. 5. Apelação e remessa oficial improvidas. (TRF-5 - REEX: 72470220114058300, Relator: Desembargador Federal Marcelo Navarro, Data de Julgamento: 01/08/2013,  Terceira Turma, Data de Publicação: 07/08/2013).

Assim, o Município Réu deve ser compelido a adotar todas as medidas necessárias para recuperar a área intensamente degradada pelo depósito irregular de resíduos sólidos e, ainda, a instalar, licenciar e operar o aterro sanitário para a correta destinação dos resíduos sólidos, além de submeter-se ao pagamento indenização decorrente dos prejuízos ambientais causados, estes a serem apurados em liquidação.

3. DO PEDIDO LIMINAR
Diante do quadro fático exposto e das relevantes razões jurídicas deduzidas, imperiosa se faz a concessão de liminar, impondo-se ao réu, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a apresentação de Plano de Mitigação dos Impactos Ambientais
 e no mesmo prazo, Projeto Técnico para Implantação de Aterro Sanitário, devidamente acompanhado de cronograma de execução que não ultrapasse o lapso temporal de 12 (doze) meses, ambos acompanhados das devidas ART´s – Anotação de Responsabilidade Técnica, para a destinação final de resíduos sólidos, pois estão presentes os requisitos insertos no art. 12 da Lei n° 7.437/85 c/c art. 84, §§ 3o e 4o da Lei 8.078/90.
Os fatos alegados encontram-se cabalmente demonstrados pelo conjunto probatório carreado aos autos.
O fumus boni iuris decorre de toda legislação invocada, dos princípios orientadores do Direito Ambiental, dos inúmeros acórdãos citados, bem como do conjunto probatório que acompanha a inicial, os quais não deixam dúvidas quanto à ilegalidade da conduta praticada pelo Município Réu.

Basta uma análise perfunctória dos fatos narrados e do direito aviventado para concluir que o procedimento adotado pelo Município Réu para acondicionar os resíduos sólidos é manifestamente degradante ao meio ambiente.

O comportamento aqui refutado, se não coibido com rapidez e rigor, não causará apenas danos ambientais graves, contaminando o solo, a água e o ar da região, mas também comprometerá a saúde da população.

E é justamente deste argumento que decorre o receio de ineficácia do provimento jurisdicional final (periculum in mora).

Vale dizer, o lançamento direto dos rejeitos ao solo, forma arcaica e condenável, acarreta a contaminação do solo, do lençol freático, e dos cursos d'água por chorume, líquido oriundo da decomposição da matéria orgânica. 

Os resíduos sólidos são compostos, em sua maioria, pela soma de materiais putrescíveis e potencialmente contaminados, o que faz deles perigosos à qualidade de vida, principalmente em razão da proliferação de doenças. 

Logo, se a situação persistir, danos irreversíveis poderão advir para a saúde da população e para o meio ambiente.
Note-se decisão exarada pelo Superior Tribunal de Justiça:

PEDIDO DE SUSPENSÃO DE MEDIDA LIMINAR. LICENCIAMENTO AMBIENTAL PARA INSTALAÇÃO DE ATERRO SANITÁRIO. PROTEÇÃO AO MEIO AMBIENTE. LESÃO À ORDEM PÚBLICA. Demonstrado o grave risco ambiental decorrente da instalação de aterro sanitário em área de proteção ambiental, a decisão que determina o prosseguimento da obra tem potencial de causar grave lesão à ordem pública; em termos de meio ambiente, deve prevalecer o princípio da precaução. Agravo regimental não provido. (AGRSLS 201001399540, ARI PARGENDLER, STJ - CORTE ESPECIAL, DJE DATA:06/05/2011 RSTJ VOL.:00237 PG:03137.DTPB) 

Diante do exposto, requer seja concedida, com fundamento no art. 12 da Lei n° 7.437/85 c/c art. 84, §§ 3o e 4o da Lei 8.078/90, MEDIDA LIMINAR a fim de compelir o réu, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a apresentação de Plano de Mitigação dos Impactos Ambientais e Projeto Técnico para Implantação de Aterro Sanitário, devidamente acompanhado de cronograma de execução que não ultrapasse 12 (doze) meses, com as devidas ART´s – Anotação de Responsabilidade Técnica, para a destinação final de resíduos sólidos, pois estão presentes os requisitos insertos no art. 12 da Lei n° 7.437/85 c/c art. 84, §§ 3o e 4o da Lei 8.078/90.
4 – DOS DEMAIS PEDIDOS
Por todo o exposto, o Ministério Público requer:

4.1) A concessão da medida liminar, a fim de compelir o município, ora réu, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a apresentar Plano de Mitigação dos Impactos Ambientais e Projeto Técnico para Implantação de Aterro Sanitário, para a destinação final de resíduos sólidos, devidamente acompanhado de cronograma de execução e ART´s, com prazo que não ultrapasse os 12 (doze) meses, pois estão presentes os requisitos insertos no art. 12 da Lei n° 7.437/85 c/c art. 84, §§ 3o e 4o da Lei 8.078/90. Para garantir o cumprimento da liminar, requer seja fixada multa cominatória diária no valor de R$500,00 (quinhentos reais), a ser revertida para o FUNDIF – Fundo Estadual de Defesa dos Direitos Difusos (Banco do Brasil S/A – n° 001, Agência n° 1615-2, Conta Corrente n° 7175-7), criado pela Lei Estadual nº 14.086/2008 e regulamentado pelo Decreto n.º 44.751/08, de forma solidária com a pessoa do senhor Prefeito Municipal;
4.2) Seja determinada a citação do réu, com os benefícios do artigo 172, §2o, do Código de Processo Civil; nos termos e para os fins legais, com as advertências dos art. 285, segunda parte e 319, ambos do mesmo Código.

4.3) Ao final, sejam julgados procedentes os pedidos da presente, confirmando-se a liminar e obrigando o Município de Cristinápolis, em prazo não superior a 12 (doze) meses:

a) a adotar todas as medidas necessárias para a obtenção da licença prévia (LP), de instalação (LI) e de operação (LO) do aterro sanitário;
b) a implantar o aterro sanitário e, em seguida, iniciar suas atividades, dando a destinação adequada aos resíduos sólidos urbanos, mediante o cumprimento das exigências legais e de todas as condicionantes fixadas pelo órgão ambiental competente. 

c) a encerrar o depósito irregular de resíduos no atual “lixão”, abstendo-se de depositar qualquer tipo de lixo no referido local e, ainda, impedir o acesso de terceiras pessoas e animais na área.

d) a elaborar, por meio de profissional habilitado, Plano de Recuperação da Área Degradada (PRAD) do atual lixão, com respectivo cronograma de execução, que deverá ser aprovado pelo órgão ambiental competente e contemplar no mínimo: a implantação de cerca viva e sistema de drenagem pluvial com estruturas de dissipação; aterramento; sistema de coleta e tratamento de chorume, assim como drenos de gases; medidas para garantir a segurança das operações do aeroporto, se for o caso, via redução da visitação da área do lixão por aves, revegetação; sinalização e previsão do uso futuro da área. 

e) Executar integralmente o PRAD mencionado na alínea anterior conforme cronograma apresentado, acompanhando o projeto até a completa estabilização física, química e biológica da área, a ser atestada pelo órgão ambiental competente.
f) Elaborar o Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos, com o conteúdo mínimo previsto no art. 19, da Lei nº 12.305/2010, além de tópicos específicos que contemplem programas de gerenciamento dos seguintes resíduos: Construção Civil; Serviços de Saúde; Perigosos, inclusive pilhas, baterias, lâmpadas fluorescentes, óleos lubrificantes (inclusive embalagens), produtos eletroeletrônicos (e seus componentes) e agrotóxicos (inclusive embalagens); pneus inservíveis (PGP). 
g) a implementar programa de coleta seletiva, que reduza a quantidade de resíduos aterrados e garanta condições dignas de trabalho aos catadores de materiais recicláveis.
h) a elaborar, submeter à apreciação do órgão ambiental competente e implementar o Plano Integrado de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (RCC), como parte do conteúdo do Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PMGIRS); 

i) a obter a licença ambiental e implantar aterro de resíduos de construção civil (classe A), conforme diretrizes da Resolução CONAMA 307/202;

j) a promover sistema de coleta e destinação adequada de pilha e baterias, priorizando a logística reversa, assim como para os outros tipos de resíduos previstos na Lei 12.305/2010, art. 33; 

l) a efetuar a coleta e transporte de resíduos sólidos em veículos com compartimento fechado, de forma a evitar espalhamento pelo trajeto.
m) que seja incluída, se for o caso¸ no orçamento do ano seguinte do município de Cristinápolis, a previsão dos custos com a construção e operação do Aterro Sanitário;

n) seja aplicada a regra do art. 461 do Código de Processo Civil, visando a obtenção de medidas que assegurem o resultado prático equivalente ao do adimplemento.

o) incidência de multa diária, a ser fixada por esse Juízo, devida somente se, ao término do prazo fixado na sentença houver descumprimento de qualquer das obrigações impostas nos pedidos anteriores, que deverá reverter ao FUNERH - Fundo Estadual de Recursos Hídricos criado pela Lei Estadual nº 3.870/97 e regulamentado pelo art. 4º, parágrafo único, inciso X, do Decreto nº 19.079/00. Ressalte-se que, para a imposição da multa, deverá ser verificada a adequação e eficácia do instrumento à especificidade e natureza de cada condenação imposta, sob pena do demandado não se sentir compelido a cumprir o comando sentencial;
p) A condenação do réu ao pagamento de indenização decorrente do dano ambiental causado a ser apurada em liquidação, valores a serem revertidos ao FUNERH - Fundo Estadual de Recursos Hídricos criado pela Lei Estadual nº 3.870/97 e regulamentado pelo art. 4º, parágrafo único, inciso X, do Decreto nº 19.079/00, ressalvando-se o direito do ente público buscar a via de regresso junto aos agentes políticos, servidores municipais ou pessoas naturais e jurídicas que deram causa ao evento danoso;

q) A condenação pessoal do PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CRISTINÁPOLIS, o Sr. ..., ou quem os suceder, a pagar multa diária a ser arbitrada por Vossa Excelência, sugerida, desde já, seja fixada em R$ 1.000,00 (Um mil reais), caso o Demandado não cumpra a obrigação de fazer no prazo fixado por Vossa Excelência, ou, ainda, não comprove diariamente o pagamento da multa arbitrada por conta da citação da obrigação de fazer, tendo em vista que tais atos se constituem como atentatórios ao exercício da jurisdição, cabendo ao responsável cumprir com exatidão os comandos mandamentais e não criar embaraços à efetivação dos provimentos judiciais, nos termos do Parágrafo Único, do art. 14, do CPC, exigível enquanto perdurar a violação, cujo valor será atualizado de acordo com o índice oficial, mais juros monetários de 1 % (um por cento) ao mês, a ser recolhido ao Fundo, na forma do art. 13 da Lei 7.347/85.
r) A condenação do réu ao pagamento dos honorários periciais e outras despesas necessárias para a instrução do processo;
s) A produção de todos os meios de prova admitidos, especialmente testemunhal, pericial, depoimento pessoal do representante legal do réu e juntada de novos documentos.
Atribui-se à causa o valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais).
Local e data
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